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DILIGÊNCIA

Processo nº TCE/011244/2019

Relator: Cons. Marcus Vinícius de Barros Presídio

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira 

Unidade: Secretaria de Comunicação Social – SECOM

Responsável: André Nascimento Curvello 

Exercício: 2019

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Trata-se de auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
realizada no âmbito da Secretaria de Comunicação Social – SECOM, compreendendo
o período de 01/01/2019 a 30/06/2019.

Em  atendimento  ao  quanto  determinado  pelo  Exmo.  Conselheiro Relator
(Ref.2410500-1), retorna o presente processo para esta Coordenadoria para a análise
dos esclarecimentos apresentados pelo responsável, em resposta à Notificação Ofício
nº  002432/2019  /  TCE/SEG/GECON (Ref.  2348821-1),  no  que  se refere aos
apontamentos constantes da conclusão do Relatório de Auditoria (Ref.2345903), nos
seguintes termos:

“(…) encaminho os autos à 6ª Coordenadoria de Controle Externo – 6ª
CCE,  “a  fim  de  que  seja  realizado  o  devido  cotejamento  entre  as
informações  apresentadas  pela  SECOM  e  as  irregularidades
discriminadas no Relatório de Auditoria, notadamente no que se refere
às  irregularidades  mencionadas  nos  itens  5.1.1  (“Ausência  de
comprovante da transferência bancária dos recursos repassados pela
contratada  para  a  subcontratada”),  5.2.1.1.1  (“Ausência  de
detalhamento da composição dos serviços a serem contratados,  em
quantidades  e  preços,  no  valor  de  R$142.000.000,00,  referentes  à
Concorrência nº 01/2019”) e 5.2.1.1.2 (“Ausência de demonstração da
vantajosidade na contratação de serviços de publicidade, em 2019, por
idêntico valor contratado em 2014 (R$142.000.000,00), considerando o
aumento  quantitativo  no  objeto  a  ser  contratado  e  os  reajustes  de
preços no mercado publicitário”)”,  conforme requerido pelo Ministério
Público de Contas – MPC (Ref.2404009). (grifamos)
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2 RESULTADO DA ANÁLISE

Com  vistas  a  atender  à  determinação  exarada,  procedemos  ao  exame dos
esclarecimentos  e  documentação  acostados aos  autos  pelo  Secretário  de
Comunicação Social,  realizando o devido cotejamento com as irregularidades,  cujo
resultado da análise apresentamos na ordem indicada, conforme itens do Relatório
de Auditoria (Ref.2345903).

a) Ausência de comprovante da transferência bancária dos recursos repassados
pela contratada para a subcontratada (item 5.1.1).

Em resposta à notificação deste TCE,  referente ao Processo nº  TCE/011244/2019,
esclareceu  o  gestor,  de  acordo  com  o Ofício  GASEC/SECOM  n°  015/2020
(Ref.2396862-1 a Ref.2396862-7), de 08/04/2020:

O item 11.7.2 dos contratos de publicidade diz que "A CONTRATADA
apresentará,  quando  solicitado,  à  CONTRATANTE um relatório  com
datas e valores dos pagamentos realizados a terceiros" (grifo nosso).

Não vislumbramos portanto, até o momento, nenhuma disposição legal,
tampouco  contratual  que  obrigue  e  exija  que  tais  comprovações de
pagamentos  a  terceiros  necessariamente  seja  feito  através  de  TED
bancária e/ou transferência bancária.

Por orientação dessa douta Auditoria passamos a inserir em todos os
processos  de  pagamento  o  respectivo  comprovante  de  repasse  às
subcontratadas, entretanto há ocasiões em que o veículo não dispõe
de TED bancária individualizada.

Para  estes  casos  passamos  a  exigir  recibo  assinado  pelas
subcontratadas  atestando  o  efetivo  recebimento  dos  valores
correspondentes  aos  serviços  prestados,  documentos  estes
perfeitamente aptos a comprovar o repasses legalmente exigíveis.

Todavia, a rotina da SECOM acatou a orientação do TCE e passou a
inserirem  todo  e  qualquer  processo  de  pagamento  o  respectivo
comprovante de repasse às subcontratadas.

De início, vale salientar que o argumento trazido pelo Gestor em que “há ocasiões em
que o  veículo  não dispõe de TED bancária  individualizada”,  não se  sustenta.  Isto
porque  a  auditoria  analisou  08  processos  da  empresa  Zoom  e  06  processos  da
empresa SG, no total de 14 processos, e, deste total, 12 processos apresentavam os
comprovantes de transferência bancária.

Além disso,  apesar  das justificativas  apresentadas,  o  Gestor  não anexou,  em sua
resposta, os comprovantes de transferência bancária em relação aos dois processos
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de  pagamento,  cujos  credores  eram  a  Zoom  Publicidade  Ltda.  Me  e  a  SG
Comunicações e Eventos Ltda. 

Desta  forma,  por  não  apresentar  argumentos  nem  documentos  que  afastem  a
irregularidade encontrada, permanece o achado de auditoria.

b)  Pagamentos  efetuados  com  base  em  dados  fornecidos  pelas  próprias
subcontratadas,  sem  checagem,  pela  SECOM,  da  veracidade  das
informações prestadas (item 5.1.2). 

No acompanhamento realizado em 2019,  procedida a verificação da despesa  pela
auditoria, restou evidenciado que, apesar dos controles implementados pela SECOM,
persistem  os  pagamentos  baseados em  dados fornecidos pelas  próprias
subcontratadas, sem checagem da fidedignidade das informações, in loco, ao menos,
por amostragem. 

Em resposta à notificação deste TCE,  referente ao Processo nº  TCE/011244/2019,
esclareceu  o  gestor,  de  acordo  com  o Ofício  GASEC/SECOM  n°  015/2020,  de
08/04/2020, argumentando que o art. 15 da Lei Federal n.o 12.232/2010 assevera que:

[…]  os  custos  e  as  despesas  de  veiculação  apresentados  ao
contratante  para  pagamento  deverão  ser  acompanhados  da
demonstração do valor devido ao veículo, de sua tabela de preços, da
descrição  dos  descontos  negociados  e  dos  pedidos  de  inserção
correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a
cargo de empresa independente, sempre que possível. 

Também reitera o compromisso em fortalecer a fiscalização dos contratos, que estes
são oriundos do exercício de 2014 e  esclarece que o monitoramento de inserções
estaria incluído no objeto da Concorrência Pública de 2019, conforme consta no item
2.1.2.2.25 do futuro contrato.

Esta  auditoria  ressalta que a utilização de mecanismos de checagem visa  afastar
eventuais falhas e/ou fraudes na execução contratual, evitando, também, prejuízos ao
erário por possíveis pagamentos indevidos.

A licitação citada pelo gestor, até o presente momento, não foi finalizada. Entendemos
que somente poderemos aferir se esta falha foi sanada, a partir do momento que os
novos contratos de publicidade passem a ser executados. Portanto, caberá às futuras
auditorias verificarem se as mudanças introduzidas nos contratos surtirão efeito.

Frisamos que, pagamentos no montante de R$9.326.028,81, entre janeiro e junho de
2019, foram realizados sem que fossem efetuados, pela Secretaria, procedimentos de
checagem da veracidade das informações disponibilizadas nos comprovantes.  Desta
forma, por não apresentar argumentos nem documentos que afastem a irregularidade
encontrada, permanece o achado de auditoria.
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c) Ausência nos processos de pagamento de documentos fiscais, contratos e de
comprovação  de  pagamento  às  rádios  representadas  por  empresas
subcontratadas (item 5.1.3).

Em resposta à notificação deste TCE,  referente ao Processo nº  TCE/011244/2019,
esclareceu  o  gestor,  de  acordo  com  o Ofício  GASEC/SECOM  n°  015/2020,  de
08/04/2020:

No presente  Relatório  a Auditoria  pontuou que "  as rádios  não são
simplesmente "quaisquer  outros atores",  não recepcionando portanto
os esclarecimentos da parte técnica.

Demonstramos  através  do  Ofício  DAF/SECOM  n.  128/2019  que  a
relação clássica SECOM x Agência x Veículo se mantém estabelecida
também no presente ponto, e as deliberações constantes no respectivo
Plano de Mídia são tratadas pela contratada tão somente com este
último, habilitado a figurar como veículo de comunicação.

Apesar dos esclarecimentos prestados o gestor não afastou a situação encontrada na
auditoria de inspeção.  Frisamos que os subcontratados atuam como intermediários
para os verdadeiros executores da propaganda governamental que são as rádios no
interior da Bahia. 

A exigência da documentação fiscal  para a Agência e o Subcontratado deverá  se
estender  também para  as  rádios  representadas.  Mesmo porque tal  exigência  vale
também para as rádios de Salvador que as cumprem.

Além disso,  as  subcontratadas têm que apresentar  os  contratos  de representação
celebrados e demonstrar que estão transferindo corretamente o valor para as rádios,
procedimento que a própria SECOM exige das Agências de Publicidade,  acatando
determinação do TCE. 

Por não trazer justificativas que afastem a falha apontada permanece para a SECOM o
achado de auditoria.

d)  Processos  de  pagamento  sem  especificar  os  valores  pagos  as  rádios
representadas  e  o  montante  que  cabe  às  empresas  subcontratadas  (item
5.1.4).

Em resposta à notificação deste TCE, esclareceu  o gestor, de acordo com o Ofício
GASEC/SECOM n° 015/2020, de 08/04/2020:

No presente Relatório a Auditoria afirmou que "o gestor não respondeu
o  que  lhe  foi  perguntado.  A  Auditoria  requereu  informações  sobre
valores pagos individualmente a cada rádio".
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É  importante  aqui  reiterar  o  esclarecimento  feito  através  do  Ofício
DAF/SECOM n. 128/2019: a relação da agência de propaganda deverá
se dar necessariamente com o veículo de comunicação nos termos da
Lei Federal n. 12.232/2010.

Portanto,  a  autorização  deve  ser  feita  junto  a  apenas  um  veículo
responsável, não há negociações individualizadas com diversas rádios,
a  empresa  subcontratada  assegura  as  veiculações  e  é  remunerada
para tanto.

Dos  novos  esclarecimentos  ofertados,  percebemos  que  o  Gestor  ainda  não
apresentou os valores que foram pagos às rádios e às subcontratadas. A auditoria não
identifica qual o impedimento de proceder à apresentação destas informações, uma
vez  que,  com  relação  aos  processos  SEI  nºs  008.9675.2019.0001445-23,
008.9675.2019.0001408-89 e 008.9675.2019.0001824-50, encontramos registrados os
valores pagos para as rádios e as subcontratadas.

Como  a  Secretaria  de  Comunicação não  trouxe  elementos  capazes  de  afastar  a
irregularidade  identificada,  uma  vez  que,  impedindo  a  transparência  efetiva  dos
pagamentos,  ainda  não  apresentou  os  valores  que  foram  pagos  às  rádios  e  às
subcontratadas, permanece o achado de auditoria.

e)  Divergências  entre  as  planilhas  de  publicação  de  veiculação  e  os
comprovantes de irradiação emitidas (item 5.1.5).

Em resposta à notificação deste TCE,  referente ao Processo nº  TCE/011244/2019,
esclareceu  o  gestor,  de  acordo  com  o Ofício  GASEC/SECOM  n°  015/2020,  de
08/04/2020:

O  presente  tópico  foi  alvo  de  questionamento  na  reunião  de
encerramento desta Auditoria ocorrida no Gabinete do Secretário em
28 de novembro de 2019.

Na ocasião o Coordenador Executivo de Publicidade de Propaganda
esclareceu  detalhadamente  a  vantajosidade  da  prática  usual  no
mercado, destacando o caráter meramente formal da matéria.

Em resposta, um dos Auditores acatou a elucidação concluindo que "no
processo a gente não vê isso".

Por  esta  razão,  nos  comprometemos  a  aperfeiçoar  ainda  mais  a
instrução  processual  a  fim  de  constar  com  mais  clareza  tais
particularidades acatando a fala do mencionado Auditor que concluiu:
"é preciso que se instrua melhor. Não está explicado de forma clara no
processo de pagamento".
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A auditoria  entende  que  todos  os  processos  devem demonstrar  de  forma clara  e
precisa  os dados  sobre as contratações realizadas para propaganda governamental.
Nos dois processos de pagamento analisados, foram identificadas 132 inserções que
não  foram  realizadas  na  faixa  horária  contratada  (06  às  19h).  Se  existem
particularidades no mercado publicitário para tais contratações, elas devem constar
nos processos, promovendo a devida transparência.

A falha ocorreu e, como admite o Gestor em seus esclarecimentos, espera-se que os
processos estejam bem instruídos para que ocorrências como as acima relatadas não
se repitam. A verificação da regularização somente será possível no acompanhamento
a ser realizado nas próximas auditorias.

f)  Pagamento de campanha não condizente  com os objetivos  da propaganda
institucional (item 5.1.6).

Em resposta à notificação deste TCE,  referente ao Processo nº  TCE/011244/2019,
esclareceu  o  gestor,  de  acordo  com  o Ofício  GASEC/SECOM  n°  015/2020,  de
08/04/2020:

Patrocínio de mídia ou apoio de mídia (Media Sponsor) ocorre quanto a
entidade apoiadora se faz presente no evento esportivo, cultural ou de
entretenimento garantido o sucesso de imagem para ambos os lados,
tendo em vista que há certa visibilidade com a divulgação da imagem
da organização, instituição ou empresa através destas ações.

Frisamos, por oportuno, que a iniciativa é prevista do contrato  (item
2..1.2.1),  extremamente  vantajosa  à  Administração,  e  praticada
usualmente no mercado publicitário.

Acatamos, em parte, a resposta apresentada pelo Gestor. Realmente, a divulgação da
logomarca do Governo do Estado em apoio ao evento religioso realizado na cidade de
Feira de Santana, deu visibilidade e certamente a publicidade foi positiva dentro dos
objetivos  traçados  para  este  tipo  de  campanha.  Entretanto,  não  conseguimos
visualizar  nos  processos  de  pagamento  nem  nas  respostas  apresentadas  até  o
momento, critérios objetivos para a escolha deste evento como merecedor de receber
este tipo de apoio.

A falta de critérios objetivos faz com que não haja transparência na escolha do evento
que receberá o apoio para publicidade. Pode-se questionar: quantas outras entidades
religiosas, culturais e/ou esportivas também gostariam de ter o apoio do Estado pois
necessitam da divulgação de seus eventos? 

Portanto, é necessário  estar claro  que se deu a oportunidade a todos aqueles que
buscam esse  tipo  de  apoio,  a  fim  de  que  não  se  contrarie  o  princípio  da
impessoalidade no  momento  destas  escolhas.  Caberá às futuras auditorias
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verificarem, nas despesas efetuadas com este propósito, se está havendo adoção de
critérios objetivos por parte da SECOM/BA na concessão destes apoios.

g) Diferenças superiores a dez dias entre os pagamentos efetuados pelo Estado
à Contratada e o repasse efetuado por esta às Subcontratadas pelos serviços
prestados de publicidade (item 5.1.7).

Em resposta à notificação deste TCE, de acordo com o Ofício GASEC/SECOM n°
015/2020,  de  08/04/2020,  o Gestor  acata  o  ponto  identificado,  informando  que  a
contratada (agência de publicidade) foi  notificada e que  a SECOM  aperfeiçoará os
mecanismos de fiscalização das empresas contratadas (agências) quanto ao repasse
de recursos às empresas subcontratadas.

O  gestor  admite  a  falha.  Em futuras auditorias  deverá  ser  verificada  a  efetiva
fiscalização  sobre as empresas contratadas  (agências de publicidade) no sentido de
evitar grandes  lapsos temporais entre o recebimento dos recursos do Estado pelas
contratadas e o correspondente repasse às subcontratadas.

h) Ausência de detalhamento da composição dos serviços a serem contratados,
em  quantidades  e  preços,  no  valor  de  R$142.000.000,00,  referentes  a
Concorrência nº 01/2019 (item 5.2.1.1.1).

Em resposta à notificação deste TCE,  o Gestor  esclareceu quanto ao relatado pela
auditoria:

A este respeito, no bojo da tramitação da fase interna da Concorrência
Pública nº 01/2019 a SECOM argumentou junto à Procuradoria Geral
do Estado - PGE a excepcionalidade do tipo de serviço em face ao art.
11,  V,  da  Lei  Estadual  n.  9.433/2005,  e  as  sustentações  foram
acatadas.

A matéria é recorrente em todos os Estados da Federação razão pela
qual fomos buscar o Edital de Concorrência de Publicidade do Governo
do Espírito Santo n. 001/2019, e não há o detalhamento em planilhas
dos custos unitários de cada serviço abrangido.

Igualmente, consultamos o Edital de Concorrência de Publicidade do
Governo  de  Minas  Gerais  n.  001/2019,  e  o  mesmo  cenário  foi
encontrado, não havendo o mencionado detalhamento em planilhas de
todos os serviços abrangidos pelo contrato.

Em âmbito federal a Presidência da República, através da Secretaria
Especial de Comunicação Social, publicou a Instrução Normativa Nº 3,
de 20 de abril de 2018, disciplinando as licitações e os contratos de
serviços  de  publicidade  prestados  por  intermédio  de  agências  de
propaganda, consignando em seu art. 14 o seguinte:
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" A elaboração do edital obedecerá às exigências do art. 40 da Lei nº
8.666, de 1993, exceto em relação ao projeto básico e/ou executivo
e ao orçamento estimado em planilhas de quantitativos de preços
unitários, previstos nos incisos I e li do §2° do mencionado dispositivo
lega!' (grifo nosso).

Exigir  este  tipo  de  tratamento  em serviços  de publicidade,  além da
impossibilidade de previsão exaustiva de todas as particularidades de
cada serviço, tornaria o contrato inexequível.

Os  esclarecimentos  ofertados  pela  SECOM  citam  a “impossibilidade  de  previsão
exaustiva” e “particularidades de cada serviço”.  Neste sentido, é compreensível,  nos
casos em que  não se sabe ainda,  no momento de publicação do  Edital,  quais  os
projetos  que  serão  desenvolvidos  no  decorrer  da  vigência  do  contrato,  que  haja
dificuldade de confeccionar  orçamentos  estimados  em planilhas  de quantitativos  e
preços unitários. 

Contudo, as justificativas apresentadas não afastam o achado, porque, comprovamos
que a Secretaria já conhec  ia  , de antemão,   as   quantidades   e   os   preços   f  ormadores  
do    valor  adotado para a licitação (R$142.000.000,00),  uma vez  que este foi  o  
mesmo valor estipulado, desde 2014, para os contratos de publicidade vigentes.
(grifamos)

i)  Ausência de demonstração da vantajosidade na contratação de serviços  de
publicidade,  em  2019,  por  idêntico  valor  contratado  em  2014
(R$142.000.000,00),  considerando  o  aumento  quantitativo  no  objeto  a  ser
contratado e os reajustes de preços no mercado publicitário (item 5.2.1.1.2).

Em resposta à notificação deste TCE, de acordo com o Ofício GASEC/SECOM n°
015/2020, de 08/04/2020, o Gestor esclareceu dentre os argumentos apresentados:

[…]  Numa análise cartesiana pode-se concluir  que há mais serviços
com  o  mesmo  montante  de  recursos,  daí  a  constatação  de  não
vantajosidade. Entretanto, o raciocínio é o oposto. Com novas formas
de  tecnologia  a  abrangência  e  alcance  da  mensagem  aumentam
significativamente, reduzindo-se os custos. (grifamos)

Quanto à alegação de redução de custos, analisamos os esclarecimentos prestados e
verificamos que as  justificativas  não vieram seguidas de documentos que,  com a
devida transparência, comprovassem o quanto argumentado,  demonstrando através
de  quantidades  e  preços  a  alegada  redução  dos  custos,  ainda  que  de  forma
meramente exemplificativa.
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A Secretaria também informou:

[…] O Edital de publicidade n. 001/2019 da SECOM busca prever todas
as mais recentes inovações que irão ampliar o alcance das mensagens
a  um  custo  sensivelmente  mais  reduzido  que  as  mesmas  práticas
executavam há 05 (cinco) anos atrás. (grifamos)

Notamos que, apesar de justificar que “novas formas de tecnologia a abrangência e
alcance  da  mensagem  aumentam  significativamente,  reduzindo-se  os  custos”, a
SECOM não considerou que todos os serviços tiveram os seus valores reajustados no
decorrer dos últimos 05 anos,  conforme bem detalhado pela auditoria com base nas
informações  do Sindicato  das  Agências  de  Publicidade  do  Estado  da  Bahia  –
SINAPRO, Relatório de Auditoria (Ref.2345903).

Esta  equipe técnica  apurou a  evolução dos preços  dos serviços pelas  tabelas  do
SINAPRO,  entre  2015  e  2019,  cujo  detalhamento  encontra-se  no  Relatório
(Ref.2345903).  Restou  evidenciado que  os  preços  dos  serviços  pesquisados  pela
auditoria aumentaram de  16,26% a  16,28%,  entre  2015  e  2019.  Desta  forma,  as
justificativas apresentadas não esclarecem de forma satisfatória aos questionamentos
formulados  tanto  na  inspeção,  quanto  no  exame  das  Contas  (Processos
TCE/001365/2020 e TCE/001366/2020).

• Atual estágio da Concorrência nº 01/2019

Cumpre informar, que no exame das Contas de 2019 (Processos TCE/001365/2020 e
TCE/001366/2020),  a  citada  Concorrência  ainda  permanecia em  andamento.  Na
documentação da referida licitação, observamos que houve interposição de Recursos
pelas  empresas  Engenhonovo  Comunicação  e  Objectiva  Comunicação, contra  a
decisão da Subcomissão Técnica da Licitação (Portaria SECOM nº 07/2019) acerca do
resultado do julgamento das propostas técnicas, publicado no Diário Oficial do Estado
em 26/11/2019.

Apreciados os  recursos, a Subcomissão Técnica se manifestou  pela improcedência
dos  mesmos,  conforme conclusão da decisão (2ª  sessão pública),  em 13/12/2019.
Houve encaminhamento da decisão da Subcomissão Técnica à Procuradoria Geral do
Estado-PGE para análise.

Por meio da Solicitação nº LM nº 004/2020, de 30/03/2020, requeremos informações
acerca do andamento da referida licitação, ao que a SECOM/BA respondeu, de acordo
com o Ofício  DAF/SECOM nº 30/2020,  de 01/04/2020,  já haver pronunciamento da
Procuradoria Geral do Estado/PGE acerca dos Recursos interpostos.

Foi disponibilizado à auditoria o processo SEI nº 008.1872.2019.0006984-75, no qual
verificamos  o  conteúdo  do Despacho  da  Procuradoria  Administrativa/PGE,  de
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12/03/2020,  do qual  transcrevemos  o  seguinte  trecho  (processo  administrativo  nº:
00818722019000698475 - PGE.Net nº 2019.02.007328): 

Vêm  a  esta  Procuradoria  Geral  do  Estado  pleito  da  Secretaria  de
Comunicação solicitando a análise da legalidade da licitação realizada
para  prestação  de  serviços  de  publicidade  institucional  e
monitoramento  de  redes  sociais,  para  órgãos  e  entidades  da
Administração  Direta  e  Indireta  do  Estado  da  Bahia,  Concorrência
Pública nº 001/2019. 

Fundamentam  a  necessidade  de  análise  em  notícia  divulgada  na
coluna  “Satélite” do  Jornal  Correio,  divulgada  antes  do  resultado
classificatório final, e que especulara os quatro primeiros classificados,
acertando-os. A consulta seria preventiva, capaz de demonstrar a lisura
do procedimento. 
[…] 

Interessante  aqui  pontuar  ser  eminentemente  técnico  da  área  de
comunicação  e  publicidade  e  propaganda  o  conteúdo  dos recursos.
Definir, a exemplo, bríefíng e conceito da campanha é atribuição dessa
área do conhecimento, constituindo mera consequência estabelecer se,
a  partir  dai,  houve  ou  não  atendimento  ao  edital.  A  decisão  da
subcomissão técnica, repita-se, justificou e manteve o seu julgamento,
razão pela  qual  os  recursos  não  necessitariam de  uma abordagem
jurídica. 

O  exame,  assim,  desse  processo  e  dessa  documentação  afasta  a
hipótese de ilicitude da licitação realizada. 

A  notícia  veiculada  pode  ter  possuído  um  caráter  eminentemente
especulativo,  embasado  no  conhecimento  sobre  as  licitantes  e  sua
capacidade  técnica;  bem  como,  considerada  a  finalização  dos
trabalhos da subcomissão técnica na data de 19.11.2019, a notícia do
resultado pode ter sido vazada à imprensa, o que até ensejaria uma
sindicância interna para apuração e responsabilização do informante,
mas não a invalidade do certame.

T  odavia,  há aqui  uma outra questão,  não exatamente constante  
neste processo. Três licitantes tinham sido chamadas a responder
inquérito  civil  perante  o  Ministério  Público  Estadual,  a  Leiaute
Comunicação  e  propaganda  Ltda.,  a  CCA  Comunicação  e
Propaganda  Ltda.,  e  a  Objectiva  Comunicação  Ltda.,  o  que
ensejara  posicionamento  desta  Procuradoria  Administrativa  no
sentido da abertura de processo administrativo para apuração das
supostas infrações contratuais e,  de outra  sorte,  de suspensão
cautelar das referidas empresas, parecer nº 5034/2019, exarado no
processo PGENet 2019.5990.
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A análise  dos  presentes  autos  agora  traz  uma informação  não
sabida à época: a posição das empresas na Concorrência Pública nº
01/2019. Isso significaria retirar as duas primeiras colocadas de uma
concorrência com valor vultoso e alta técnica exigida (restaria inválida a
qualificação)  e  apenas  em  caráter  cautelar,  sem  efetivamente  uma
sanção por infração em outro contrato. 

A prudência recomenda, então, a suspensão também do feito licitatório,
até que apuradas as supostas infrações e, acaso sancionadas, o ato de
invalidade  da  qualificação  e  consequente  expulsão  do  certame  não
seja  de  mera  suspensão  cautelar,  mas  de  afastamento  definitivo  e
proibição  de  contratar  com  a  Administração  Pública,  afastando
qualquer suspeita sobre o citado certame. Nesse sentido, o art. 133 da
Lei Estadual 12.209/2011. 

Opina-se,  pois,  pela  suspensão  da  licitação  até o  julgamento  dos
processos  administrativos  instaurados,  haja  vista  a  possibilidade  de
exclusão  das  duas  primeiras  colocadas  de  uma  concorrência  de
técnica e preço altos. 

O referido Despacho foi submetido à apreciação do Gabinete do Procurador Geral do
Estado que acolheu integralmente o Despacho da Procuradora Chefe da Procuradoria
Administrativa (Despacho GAB/PGE, 13 de março de 2020).

Consultamos,  em  15/05/2020,  o  processo  SEI  nº  008.1872.2019.0006984-75 e
verificamos que, após o retorno da PGE, a documentação encontra-se na DAF, desde
17/03/2020,  com  a  seguinte  informação:  “17/03/2020
17:58/SECOM/GAB/CHEGAB/DAF/Processo recebido na unidade”.

Com o  processo  em andamento,  caberá às futuras auditorias  a  continuidade  dos
exames relativos a esta licitação, especialmente pelas questões aqui relatadas.

j)  Descumprimento reincidente do item 3, subitem b, da Resolução TCE nº 12/2017,
quanto à implantação do Plano Estadual de Comunicação (item 6.1.1).

Este  achado  se  refere  ao  descumprimento  reincidente  do  item  3,  subitem  b,  da
Resolução TCE nº 12/2017, bem como do item b.1, do Acórdão nº 254/2019, quanto à
implantação do Plano Estadual de Comunicação.

Na  Inspeção  realizada,  período  de  janeiro  a  junho  de  2019,  constatamos  que  a
situação apresentava-se semelhante à observada no ano de 2017, sem que houvesse
avanços  significativos  e  efetivos  nas  medidas  adotadas  pela  SECOM  para  a
implantação do referido Plano.

Notificado  do  resultado  da  Inspeção,  o  Gestor  respondeu  por  meio  do  Ofício
GASEC/SECOM n° 015/2020, de 08/04/2020, informando que apresentou à Auditoria
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todas  as  Atas  de  reunião  do  Conselho,  onde  indica  que  se  mantém  focado  na
aprovação do Plano Estadual de Comunicação. Faz referência, em sua resposta, à
consulta à Procuradoria Geral do Estado – PGE, conforme Parecer n° 002195/2019,
que diz:

"(...)  o Plano Estadual de Políticas Públicas de Comunicação Social,
instrumento da Política de Comunicação Social  do Estado, deve ser
aprovado pelo Conselho Estadual de Comunicação Social, observada a
maioria  qualificada  pela  qual  suas  deliberações  são  tomadas  não
necessitando ser aprovado por lei, nem podendo ser instituído por ato
do Secretário  de Comunicação  Social,  nem mesmo na condição  de
Presidente do Conselho, porque, nem na Lei nº 12.2121211, nem em
qualquer  de  seus  regulamentos,  foi  lhe  atribuída  competência  para
tanto".

Recentemente,  no  julgamento  das  Contas  da  SECOM,  referentes  ao  exercício  de
2015, este Tribunal determinou mais uma vez, por meio do Acórdão nº 254/2019, que
os gestores concretizassem o plano de comunicação do governo e planos anuais de
comunicação na forma exigida. Transcrevemos:

[…] b) pela expedição de determinação aos atuais gestores da SECOM
para que: b.1) em até 60 (sessenta) dias, apresentem a este TCE/BA
“um  plano  de  comunicação  do  governo  e  planos  anuais  de
comunicação  na  forma  exigida”  pelo  Decreto  nº  10.668/2007,  nos
termos do Acórdão TCE/BA nº 396/2014 e do Regimento Interno da
SECOM (Decreto nº 16.283/2015);

No Exame das Contas de 2019, além de acompanharmos as decisões materializadas
na  Resolução  TCE nº  12/2017  e  no  Acórdão  nº  254/2019,  também realizamos  o
acompanhamento de outras determinações do TCE, sendo constatada a permanência
da irregularidade apontada.

Importa  ressaltar  que  em  04/03/2020,  esta  Corte  de  Contas  recebeu  o  Oficio
GASEC/SECOM n° 010/2020 (Ref. 2382689), no qual o Secretário da Pasta, Sr. André
Curvello,  informa  apresentar  os  documentos  e  informações  exigidos  pelo  citado
Acórdão, constituindo o Protocolo n° TCE/001711/2020.

A  Gerência  de  Jurisprudência  e  Informações  Processuais  –  GERIN  do  TCE,
subsequentemente, encaminhou o referido ofício para que a 6ª CCE deste Tribunal se
pronunciasse acerca do atendimento, ou não, do Acórdão em destaque.

A análise  realizada  pela Equipe  Técnica  do  TCE  revelou  que  a  documentação
encaminhada pela SECOM carece de informações sobre  mecanismos de  controle,
monitoramento e mensuração de resultados, envolvendo metas e indicadores, além do
estabelecimento de cronogramas, visto que o plano de comunicação é um documento
estratégico, que deve permitir ser revisto periodicamente para verificar a necessidade
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de ajustes, conceitos mais detalhados sobre estratégias e iniciativas, estabelecimento
de práticas e mecanismos de receber e analisar feedback, e apresentação de cenários
e tendências.

Segundo os Auditores,  não se vislumbrou no  documento  apresentado um nível  de
detalhamento adequado a um plano de comunicação de governo, de acordo com o art.
2º do Decreto n° 10.668/2007, que dispõe sobre a comunicação dos atos, programas,
obras, serviços e campanhas dos órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo
Estadual.

Além disso,  em desfavor de toda a legislação que regulamenta esta matéria, restou
evidenciada a ausência de encaminhamento da imprescindível  ATA da reunião do
Conselho Estadual de Comunicação Social,  na qual deveria constar a aprovação por
esse Órgão Colegiado, em maioria qualificada, do Plano em comento.

Face ao exposto, esta Auditoria entende que  continua desatendida a exigência
contida  no  multicitado  Acórdão,  no  que  se  refere  a  elaboração  do  Plano  de
Comunicação Social do Estado.

Em  seu  ofício,  quanto  aos  Planos  Anuais  de  Comunicação,  o  Secretário  de
Comunicação pontuou:

b) Planos Anuais de  Comunicação –  PACOM –  Decreto Estadual n.
10.668 de 11 de dezembro de 2007. 

Igualmente, conforme solicitação,  segue em mídia anexa os Planos
Anuais de Comunicação referentes aos exercícios de 2018, 2019 e
2020 (ANEXOS II, III e IV).

Os  referidos  Planos Anuais de Comunicação  apresentados pelo Gestor, referem-se
aos exercícios de 2018, 2019 e 2020,  contudo,  de acordo com a análise da Equipe
Técnica do TCE,  constituem documentos que se limitam, apenas, a informar nomes,
valores e períodos de campanhas, não condizente com o que  estabelece o  § 2º, do
art. 5°, do Decreto nº 10.668/2007, in verbis:

§ 2º  –  O Plano  Anual  de Comunicação  –  PACOM estabelecerá  as
políticas e diretrizes de comunicação social das unidades setoriais dos
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual e as ações prioritárias
para a comunicação com seus respectivos públicos.

Restando desta forma, com relação aos Planos Anuais de Comunicação,  mais uma
vez descumprida a determinação estabelecida no Acórdão nº 000254/2019.
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k) Volume significativo de gastos reconhecidos como Despesas de Exercícios
Anteriores – DEA, representando, 37,48% do volume pago, no período  (item
6.1.2).

Em resposta à notificação deste TCE, de acordo com o Ofício GASEC/SECOM n°
015/2020, de 08/04/2020, o Gestor informa que os valores mencionados pela Auditoria
referem-se a despesas não empenhadas no exercício de 2018 e que o Plano de Ação,
em seu item 23, visava o exercício de 2019, já que o prazo para implementar a referida
recomendação  do  TCE era  de  28/12/2018.  Cabe  destacar  que  o  Plano  de  Ação,
segundo o Gestor, originou-se da Portaria  SECOM nº 22/2018, que foi publicada no
DOE em 30/08/2018. Continua esclarecendo:

As mencionadas atitudes foram tomadas junto aos órgãos de controle
orçamentário e financeiro de Estado já no exercício de 2018, entretanto
o presente achado se remete ao Plano de Ação, diligência esta que
encontra-se em curso.

Novamente o Gestor diz que não depende somente da SECOM a implantação de tal
ação,  mas também das diretrizes  a  serem traçadas pela  Secretaria  da  Fazenda -
SEFAZ e pela Secretaria do Planejamento – SEPLAN. Ao final, conclui:

Todos os esforços foram feitos junto a Secretarias do Planejamento e
Fazenda,  respectivamente,  no  sentido  de  anular  essas  dotações
vinculadas na sub função 131 – Comunicação Social aos orçamentos
destes  Órgãos  e  Secretarias,  visando  o  remanejamento  total  das
dotações  da  citada  sub  função  –  onde  havia  uma  alocação
orçamentaria  inicial  de  R$23.819.000,00  para  lastrear  o  montante
apurado das Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) na ordem de R$
17.125.909,69,  todavia,  a  competência  de  autorizar  a  abertura  dos
créditos  orçamentários,  cabe  as  Secretarias  de  Planejamento  e
Fazenda, respectivamente, que detém, um rigoroso acompanhamento
da execução orçamentária através da criação de um comitê de controle
do  gasto  público,  instituído  pelo  DECRETO  Nº  16.417  DE  16  DE
NOVEMBRO DE 2015,  onde estabelece medidas para a gestão das
despesas e controle dos gastos de custeio e de pessoal, no âmbito do
Poder Executivo Estadual.

Em relação a este último parágrafo, mantemos o mesmo entendimento constante do
Relatório de Auditoria do Processo nº TCE/011244/2019, já que o Gestor repetiu aqui
os mesmos argumentos trazidos anteriormente.

Acatamos  a  justificativa  de  que  consta  no  Plano  de  Ação  que  a  data  limite  para
implementar  a  ação  recomendada  pelo  TCE  seria  o  dia  28/12/2018.  Todas  as
despesas analisadas pela Auditoria foram anteriores a esta data. Portanto, caberá às
auditorias futuras verificar a implementação desta ação, a fim de que esta falha foi
corrigida pela SECOM.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
                                             Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002                                        14

Ref.2452015-14

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Y

O
T

U
3M

D
A

Y



    TCE                                             6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6A

3 CONCLUSÃO

Após análise dos esclarecimentos e documentação apresentados pelo  responsável,
Sr. André Nascimento Curvello, realizado o devido cotejamento com as irregularidades
apuradas,  reforçamos  as  recomendações  consignadas  no  Relatório  de  Auditoria
(Ref.2345903), e:

(a) acatamos as justificativas apresentadas relativas aos achados a seguir listados,
cabendo,  no  entanto,  às futuras auditorias  avaliarem  a  permanência  destas
ocorrências:

• Pagamento  de  campanha  não  condizente  com os  objetivos  da  propaganda
institucional (item 5.1.6);

• Volume  significativo  de  gastos  reconhecidos  como  Despesas  de  Exercícios
Anteriores – DEA, representando, 37,48% do volume pago, no período  (item
6.1.2).

(b) mantemos o entendimento já consignado no Relatório de Auditoria (Ref.2345903)
com relação aos achados  abaixo indicados,  uma vez que não foram apresentados
elementos  que  pudessem  modificar,  em alguma  medida,  o  quanto  apurado  pela
auditoria:

• Ausência de comprovante da transferência bancária dos recursos repassados
pela contratada para a subcontratada (item 5.1.1);

• Pagamentos  efetuados  com  base  em  dados  fornecidos  pelas  próprias
subcontratadas, sem checagem, pela SECOM, da veracidade das informações
prestadas (item 5.1.2);

• Ausência nos processos de pagamento de documentos fiscais, contratos e de
comprovação  de  pagamento  às  rádios  representadas  por  empresas
subcontratadas (item 5.1.3);

• Processos  de  pagamento  sem  especificar  os  valores  pagos  as  rádios
representadas e o montante que cabe às empresas subcontratadas (item 5.1.4);

• Divergências entre as planilhas de publicação de veiculação e os comprovantes
de irradiação emitidas (item 5.1.5);

• Diferenças superiores a dez dias entre os pagamentos efetuados pelo Estado à
Contratada e o repasse efetuado por esta  às Subcontratadas pelos serviços
prestados de publicidade (item 5.1.7);
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• Ausência de detalhamento da composição dos serviços a serem  contratados,
em  quantidades  e  preços,  no  valor  de  R$142.000.000,00,  referentes  a
Concorrência nº 01/2019 (item 5.2.1.1.1);

• Ausência  de demonstração da vantajosidade na contratação de serviços  de
publicidade,  em  2019,  por  idêntico  valor  contratado  em  2014
(R$142.000.000,00),  considerando  o  aumento  quantitativo  no  objeto  a  ser
contratado e os reajustes de preços no mercado publicitário (item 5.2.1.1.2);

• Descumprimento  reincidente  do  item  3,  subitem  b,  da  Resolução  TCE  nº
12/2017, quanto à implantação do Plano Estadual de Comunicação (item 6.1.1).

Gerência 6A, 28 de agosto de 2020.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
                                             Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002                                        16

Ref.2452015-16

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Y

O
T

U
3M

D
A

Y



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Alex Pereira dos Santos
Gerente de Auditoria - Assinado em 31/08/2020

Luiza Edith Bonelli Reboucas de Mesquita
Gerente de Auditoria - Assinado em 31/08/2020

Marcio Augusto de Oliva Menezes
Líder de Auditoria - Assinado em 31/08/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: CYOTU3MDAY


